
Lopes: otenização. 

Novo plano vai ao Congresso dia 11 
O "deputado -  Osmundo Re-. 

bouças (PMDB-CE) apresentará à 
Câmara dos Deputados, no próxi-
mo dia 11, projeto de lei que pre-
tehde 'estabilizar os preços da eco-
nomia brasileira, através da substi-
túiçãól dó cruzadó por uma nova 
moedá"-Cte--valor idêntico à OTN: o 
"Real' (R$), Rebouças disse on-
tem aó"Jorhal da Tarde, em Brasí-
lia, qu.e o–programa de estabiliza-
ção já foi apresentado ao presiden-
te da Constituinte, Ulysses Guima-
rães, que "achou a idéia boa", e ao 
ministro •do Planejamento, João 
Batista de Abreu, que o classificou 
como "demasiadamente restritivo 
para o governa". 

O'parlamentar informou que 
o programa é de autoria do econo-
mista Francisco Lopes — da PUC 
do Rio' de'Janeiro —, um dos "pais 
do Crtizaèo" e inspirador do "Pla-
no Bresser". Lopes desenvolveu a 
proposta::fios últimos três meses, 
contándó7com a opinião de diver-
sos éêói-io`inistas, revelou Rebou-
ças. 

Pará o deputado, a idéia de 

Lopes é simples e tem boas chan-
ces de obter sucesso, "desde que 
os agentes econômicos e a socie-
dade como um todo acreditem na 
nova moeda", alertou. Um Real, ao 
ser criado, teria o valor equivalente 
ao de uma OTN. A nova moeda 
passaria a circular junto com o 
cruzado, até o ponto em que a so-
ciedade, espontaneamente, apenas 
utilizasse o real. Nessa altura, o 
cruzado deixaria de existir como 
moeda. Os preços e salários conti-
nuariam intocados. Para os pri-
meiros, a conversão seria opcional. 
Para os salários, obrigatórios. Sem 
congelamento, portanto. 

O .deputado acha que esse 
processo de substituição poderia 
ocorrer em quatro meses. Obser-
vou que a estabilização dos preços 
viria da "certeza da sociedade de 
estar utilizando uma moeda forte, 
menos sujeita à inflação". Rebou-
ças admitiu que existe um risco de 
o cruzado "contaminar" o real, 
transferindo para este sua "doença 
inflacionária". Admitiu ainda que 
o risco do real passar a ter uma  

inflação rápida e ascen-
dente como a do cruza-
do seria maior ainda se 
a população não acredi-
tasse no real. 

A 	"contamina- 
ção" do real poderia vir 
da confusão que as pes-
soas fariam com a cir-
culação sumultãnea das 
duas moedas. Rebouças 
disse que tem consciência de que 
as empresas que utilizassem as 
duas moedas poderiam acabar 
transferindo o aumento dos seus 
custos em cruzados para o preços 
de suas mercadorias em reais. 

Duas exceções 

A essência do programa con-
centra-se, segundo Rebouças, na 
simplicidade da proposta e numa 
determinação que deverá ser se-
guida à risca: enquanto houvesse a 
duplicidade de moedas, o governo 
— incluindo o Banco Central e 
empresas estatais — não poderia 
utilizar o real para pagamentos, 
empréstimos, transferências e qui- 

tações de qualquer dé-
bito. Haveria apenas 
duas exceções: paga-
mento de seus funcio-
nários e transferência 
de impostos para Esta-
dos e municípios. 

Esse tipo de proi-
bição ao governo seria a 
garantia de que grandes 
volumes de reais não 

pudessem invadir a economia, pre-
judicando o gradualismo da substi-
tuição. Outro ponto importante: 
quaisquer operações com a nova 
moeda inferiores a um ano não po-
deriam sofrer correção monetária. 
Desta forma, se evitaria a reali-
mentação da inflação por causa da 
indexação. 

Entrevistado no Rio pelo JT, 
Chico Lopes deu maiores esclare-
cimentos sobre seu plano. Depois 
da primeira fase, que duraria cer-
ca de quatro meses e na qual o 
real teria o valor de uma OTN fis-
cal, a nova moeda passaria a ter va-
lores flutuantes, estabelecidos por 
leilões diários da Caixa de Estabi- 

lização, um departamento a ser 
criado especialmente no Banco 
Central com a responsabilidade de 
fixar a paridade em relação ao cru-
zado e emitir. A partir daí, a ex-
pansão do real estaria limitada por 
lei — Lopes propõe um limite má-
ximo de 12% de expansão por se-
mestre — e regulada pela Caixa 
de Estabilização. 

A diferença 

Todo o programa está apoia-
do em dois pontos ortodoxos im-
prescindíveis: controle de moeda e 
corte das despesas de custeio da 
União. Mas, então, não bastaria es-
se ingrediente da redução do défi-
cit público para consèrtar a situa-
ção e dispensar novas moedas? 
Francisco Lopes diz que não por-
que considera necessário quebrar 
a inércia da inflação, ou seja, a 
"contaminação" da inflação pas-
sada na futura. E qual a diferença 
dessa proposta para a de "oteni-
zação" da economia apresentada 
há cerca de um ano por outros 
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economistas? Justamente o fato de 
existir uma âncora no déficit pú-
blico, responde Lopes. Se o gover-
no quiser, por exemplo, pagar a 
construção da ferrovia Norte-Sul 
com OTNs fiscais em vez de cruza-
dos, nos dias de hoje, isso não alte-
ra coisa alguma. Mas, depois do 
plano, só poderá fazê-lo em cruza-
dos e, se gastar mais do que pode, 
só vai provocar a desvalorização 
dessa antiga moeda em relação ao 
real. Todo o resto da sociedade, no 
entanto, estará protegido por usar 
a nova moeda. 

'Preços, de acordo com o pla-
no, seriam negociados conforme o 
estabelecido no pacto entre traba-
lhadores e empresários. Salários 
seriam convertidos pela OTN fiscal 
e, segundo a lei, só poderiam ter 
aumentos reais autorizados pela 
Justiça do Trabalho no limite de 
2% ao mês, correspondente à ex-
pansão da nova moeda. Em ne-
nhum momento está colocada a 
proposta de congelamento ou de 
aplicação do programa através de 
decreto-lei. 


